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O CUSTO DA FRONTEIRA 
, Anna Luiza Ozorio de Almeida 
Introdução 
Ao cntas dE uma politica de distribuiçao de terras oi Errei 
ra, o Estado brasileiro evitou os custos de ams PERENE En das 
terras já apropriadas no resto do País. A opção da sapato da fron- 
teira, porém, tem custos elevados que já -podem ser avaliados em seu 
conjunto. Os anos 70 foram o auge do esforço de colonização, suce- 
dendo ao período de -fechamento de posições políticas, na decada antera: 
e sendo seguidos pela reabertura dos questionamentos, na asaado atu- 
à1. É um período que acumulou experiência e que permite avaliar os 
custos incorridos com a opção, de então, de rão se fazer a reforma 
agrária no Brasil. : . 
Durante este tempo, muita coisa mudou no Pais. A população se 
deslocou em números sem precedentes, seguindo as estradas ou mesmo 
se antecipando a elas. O investimento na Fnontedym venda a ter- 
ra, onde ela antes não tinha valor nenhum; atraiu o PAS Ee de 
grupos econômicos, que antes não se imiscuiam de ass EEEa agrárias; 
acresceu um vasto território à influência do polo dinâmico do Sul. O 
poder público mobilizado, foi insuficiente para cprsender o propesaa 
de transformação deslanchado, e os recursos postos e sua disposição 
foram mal distribuídos entre os instrumentos disponiveis. É 
Como resultado da atuação governamental durante a decada de 
'70, novos grandes proprietários de terra se espalharam por uma área 
muito maior do que antes. Aumentou o custo de uma reforma agrária 
que, na década de 'B0 se alega querer implementar. As licitações, a 
+” 
- regularização fundiária e o cadastramento, os resultados enfim, do 
aparato institucional montado para a apropriação das terras da Snape 
teira, geraram fatos consumados em escala ampliada, Ra legali- 
zados e legitimados pelo próprio setor público, hoje dificeis ds re- 
verter. Por outro lado, a produção agricola se "industrializou”, as- 
similou o crédito oficial, concentrou a propriedade da terra, expul- 
sou a mão de obra do campo e assalariou o trabalhador rural. Muitos 
dos "sem terra", que hoje se sindicalizam e lutam por melhores con- 
dições de trabalho, nunca foram produtores independentes. 
O custo da fronteira brasileira, portanto, é o custo do que se 
Fez e do que se deixou de fazer no tempo que passou. O pais não é
-02- 
mais o mesmo e suas opções políticas mudaram. O que começou como uma 
alternativa à refcrma agrária modificou todas as alternativas antes 
existentes e transformou a questão de como implementar uma politica 
social de distribuição de terras no Brasil que hoje está aí. 
Estas colocações se embasam numa medição detalhada dos custos 
Ca expansão na fronteira agrícola durante a década de '70. Os d
ados 
foram levantados por uma pesquisa de -campo.pró
pria e a análise 
aproveita a sistematização e conceituação de Guanziroli (198), a- 
justando-a às necessidades deste trabalho. Todos os valores estão 
expressos em Cruzeiros de 1981 e se referem 
aos dispêndios acumula- 
dos durante o período 1970-B0 na área da fronteira recente? . Os 
nu- 
meros representam os custos efetivamente incorridos e não o q
ue se 
deveria ter gasto para gerar uma fronteira menos “carente” do que à 
nossa. 
A construção das vias de acesso, O mapeamento, a demarcação do solo e a regu 
larização das propriedades criam as condições 
para a colonização, 
mesmo que, cronologicamente, muitas vezes venham 
depois dela. As es 
colas, os serviços de saúde e a segurança pública fazem 
parte dos 
gireitos básicos da cidadania e acompanham 
os deslocamentos da popu- 
lação, se bem gue com as defasagens conhe
cidas. A assistência técni- 
ca, o crédito, as cooperativas, os cart
órios, os sindicatos, a co- 
mercialização têm componentes 
públicos e privados, sendo es
senciais 
ao sucesso dos produtores agr
ícolas e apresentando crônic
as  defi- 
é na fronteira. 
olonização dirigida, que vi- 
teira. Identifica 
ciências em todo O Pais, 
não s 
Além Gestas atividades, ex
iste a € 
mento de pequenos prod
utores na fron 
marca os lotes, constró
i o acesso, 
riedade, podendo também 
fornecer 
sa o assenta 
vende a 
uma área especifica, de 
terra e transfere o títul
o de prop 
1 aos colonos. Um projeto 
de colonização, por- 
infra-estrutura socia 
sendo uma instância: 
administra- 
tanto, não tem funções 
definidas, 
tiva que apressa € aglutin
a as variadas tarefas ess
enciais à ocupar 
ção agricola de determi
nado espaço geográfico.
 
te institucional da fron
teira, se- 
Este artigo + examina o ambien 
1 resultado encontrado € 
gundo as informações disponíveis. 
O principa 
a com a fronteira foi incorr
ida majori 
mas de apoio social 
€ 
que a despesa públic tariament
e 
por instituições que não são de colonização, 
o mais em cons” 
de complementação. A própria colonização gastou m
uit 
A 
truir estradas do que no atendimento 
à implantação dos colonos. 
construção dos grandes troncos rodoviários, que reordenaram os flur 
fluxo de mercadorias decorrente. Prepara, também , 
«agricultura integrada (mais cedo ou mais tarde) ao 
-03- 
xos demográficos e econômicos do País, saiu barata em comparação com 
o custo das vias de acesso internas aos projetos de colonização. 
A próxima seção descreve a homogeneização física e legal do es- 
paço geográfico da fronteira. A seguinte estuda os projetos de colo- 
nização dirigida desenvolvidos na Amazônia, públicos e privados. A 
quarta seção dá algumas ordens de grandeza envolvidas nas institui- 
ções complementares à colonização. A última seção reúné os custos 
. calculados nas três anteriores e comenta os resultados obtidos A 
conceituação empregada, homogeneização, colonização e complementação 
é adaptada de Guanziroli). , 
Bomogeneização do Espaço Regional 
A expansão da fronteira representa a penetração de -atividad 
as - es 
econômicas novas num espaço pré-existente. Naquele mesmo espaço já 
haviam, antes, população e produção, em moldes compatíveis com 
. ” a 
a infra-estrutura fisica e legal anterior?) Assim, por 
a º ' 
exemplo, as 
: ae : 
tribos indigenas usam diferentes partes dos seus territórios para 
funções distintas: caça, roça, cerimônicas e migrações. No extrati a . º . i- 
vismo da borracha, o seringal não constitui uma propriedade da te . r- 
ra, mas um direito de exploração de um caminho que percorre a ê -=matã 
ligando as árvores produtoras do látex. No extrativismo da castanh , anha 
do Pará, os colhedores usam a floresta apenas no periodo da safra 
“= - º e 
desocupam a regiao durante o resto do ano 
Ro promover a penetração de agricultores numa área da frontei 
ra brasileira, o estado prepara a área fisicamente para receber uma 
opulaçã i à p o maior, com seus equipamentos, com as edificações e e com o 
a estrutura le al 
para permitir sua ap jaçã , 
o e ropriaç o pelos n ovos a 
economicos que chegam. Demarca os espaços a serem Memes 
res ógi i n ervas ecológ cas, sociedades .i digenas 
(inclusive madeiras) e mineral). 
de posse da terra, 
utilizados Dor. 
; extrativismo Vegetal 
(inclusive garimpeiros), ' e 
agentes (inclusive forças armadas). outros O espaço deixa de constituir um 
direito ao uso definido os tipos d pel ivi ) “ . pos de ati idades 
e tão” e co títul 3 iedad 
ra; . : a, coerente com o tipo de atividades econômica em 
Praticadas até 
privada da ter-” 
expansão, que é a 
sistema nacional de ã i 6 
le produção capitalista*), Defasagens nessas tarefas d as e Preparação
entre si — eg abertura de estradas antes de regularização da propri- 
edade da terra — e contradições entre a preparação em geral e os 
=Od- 
e. A gos fluxos migratórios, geram os conflitos notórios e a violência típica 
da fronteira, 
Esta seção apresenta alguma informação sobre o custo desta ho- 
mogeneização do espaço amazônico, com o objetivo de estimar, 
que aproximadamente, a sua contribuição para o custo total da expan- 
são da fronteira. São estudadas as atividades de construção de es- 
tradas e de regularização fundiária, por comporem dois grandes blo- 
cos de preparação essenciais à integração da fronteira à economia . 
nacional. 
KXão são estudados os custos das forças armadas na fronteira, 
apesar de participarem com parcela significativa 
estudado, a guerrilha do Araguaia ocupou o exército intensamente. No 
final, os conflitos sociais da mesma região levaram O Conselho de 
Segurança Nacional a assumir a sua administração direta, 
Araguaia e Tocantins e do Baixo. Amazonas) que se 
das atividades 
. = ess “ de construção e de controle social na regiao. No início do período 
estão incluídos por falta de informações a respeito. 
Projetos Fundiários 
Os projetos fundiários (PFs) do INCRA abarcam 
do território nacional, mais de 300 milhões de hectares, 
ção de imóveis, regularização fundiária de terras discriminadas, 
Suas funções incluem: discriminação de 





saprópriação por interesse social e licitação das áreas patrimoniais da União. * 
São tarefas essenciais para: qualquer política soc 
de terras, 
os anos '70, 
INCRA, 
cor 
ra na fronteira. 
nivel estadual, :- 
do INCRAB) 
tribuiram para a concentração da estrutura 
ial de distribuição 
seja a de colonização seja a de reforma agrária. Durante 
à regularização fundiária ganhou importância dentro do 
sendo que, no início da década atual, ela já ocupava prati- camente toda a verba destinada ao Programa de reforma agrária”), sar do título do programa, porém, 
Ape 
foram licitadas glebas imensas pa- ra grandes agropecuárias e colonizadoras particulares, que muito 
de propriedade da ter- 
Se bem que exista Fegularização fundiária também 
os dados disponíveis se referem apenas à atividade 
ainda 
instituin- 
do órgãos, ccmo o GETAT e o GEBAM (Grupos Executivos de Terras do 
responsabilizaram 
por extensas áreas. O custo destas operações importantes, porém, não 
+ 
-   
-0S- 




              
(Cr$ 1.000,00) 
i : “OPERA | TOPO 
custo DE CAPITAL] PESSOAL | crcwaL] casta | TOTAL 
ESTADOS 
RONDÔNIA 94,1/1.159,5 411,9] 1.713,1]3.378,€ 
ACRE o 90,3/1.199,2 521,7) 38.7/1.849,9 
! 7 909,5 195,5/1.594,1 782,9 347,0] 2. PARA 
AMAZONAS 49,3] 662,9 301,8]. 95.4) 1.108.4 
AMAPÁ 32,4] 328,3 118,8 132,9] 612,5 
RORAIMA 15,9] 247,5 103,7 181,6] . 548,8 
MATO GROSSO 73,6/1.075,8 364,3 89,9] 1.609,€ 
TOTAL .. 540,1/6.267,3| 2.605,1] 2.423,3)l2.012,4]* cocossessoncoacaos    
  
Fonto: Estimativas dos Custos...” Relatório nº 6. pp. 6e 8. 
Tabata 2, CUSTO TOTAL DOS PROJETOS PUNDIÁRIOS - PERCENTAGENS 









       
qa 
CUSTO DE capixaL | pessoa | crosit GRAPTA | FORA, 
| ausDÔNTA . 2,78] 34,31] 12,19) 50,20] 100,0 
ate 4.66 69,82) 28,20] 2.09] 100,0 
pra 6.31 54.78] 28,90] 11,92 100,0 
| auzons 4,35 | 59,60 27,22 8.60] 100,0 
ane 5,20] 53.60] 18,39] 21,69] 200,0 
| aoana 2.69] 45,09] 18,89) 33,09] 100,0 
rato GROSSO 4.58] 67,08) 22,1] 5.60] 100,0 
re coerercrncessssras 4.38) s2.60) 22,12] mea] 100,0   
Farto: Tabela. — —      
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Os projetos fundiários do INCRA tem, em média, 10 milhões de 
hectares e foram implantados, em geral, em meados da década de "70, 
tendo acumulado um custo médio de Cr$586,4 milhões, 
ção até o fim de 1981?) 
gião amazônica, 
da data de cria- 
- Dos mais de 30 Projetos conhecidos na =:re- 
obteve-se informações compatíveis para 21, cujos to- 
tais e percentuais estão nas Tabelas 1 e 210) Eles  empregaram em 
média, 75 pessoas Por ano é gastaram uma percentágem alta em custos 
cartográficos, essenciais às suas funções. 
cionalmente à intensidade de titulações: 
alta no Pará, 
Os custos variam propor- 
atingiram a eficiência mais 
onde, com 24% dos recursos efetuam 38% das titula- 
S0es, e, em seguida, em Rondônia, com recursos semelhantes e 28% das 
titulaçõesl 
Para calcular o custo total da regularização fundiária na fron- 
teira durante a década, multiplicou-se o custo médio (Crs586,4) por 
30 projetos, obtendo-se o valor de Cr$17.592 milhões, listado na Ta- 
bela 11. Este resultado é maior do que o total da Tabela 1, por se 
referir a não apenas aos 21 projetos “compatibilizados”, mas aos 30 
projetos da região. Apesar deste ajustamento, porém, o valor encon- 
trado é uma subestimativa do custo total da regularização fundiária 
na frônteira, por não considerar os custos de administração 
do INCRA com respeito ao Programa. Fornece, ao menos, 
do limite minimo do gasto total, 
“central 
a estimativa 
a ser utilizado para fins de compa- 
ração com os outros custos da fronteira calculados adiante. 
Estradas 
. 
Quanto à construção de estradas, trata-se efetivamente, do que 
se poderia considerar o “carro chefe" da política de expansão da 
fronteira brasileira, não só em termos do noticiário nacional e in- 
ternacional, mas em termos dos gastos envolvidos. A construção da 
Belém-Brasília e sua posterior pavimentação; a construção da Transa- 
mazônica e a consegiiente colonização; a construção de Cuiabá-Porto 
Velho, a explosão demográfica de Rondônia e a atenção internacional 
conferida à Pavimentação da BR364; a construção da Cuiabá-Santarém, 
a ligação Porto Velho-Manaus-Rio Branco e ge outros. si, até o esgotamento dos recursos 
todos foram objeto de intenso debate 
troncos entre 
e o abandono da Perimetral Norte, 
nacional e internacional. 
-=07- 









         
CEm mod. 
ESTRADAS 1960 - 1970 1970 - 1980 




RENDÔNIA 439,0 - 319,0 
555,9 198,5 563,5 - , acre 
AMAZONAS 1.,121,0 51,5 368,5 | 
4.216.5 
- 1.080,5 “625 194,0 - o 
. RDRA IMA 
) 
, 1.277.5 095,0 363,0 9.322,5 PARÁ 
- s28,0 94.5 32,5 . AMAPÁ 
TO GROSSO 1.723,0' 86,0 7.300,5 n29,0 MA 
“ 2.764,5 : 4.968,0 500.5 | 19.414,5 TOTAL cera cormeenods     
Fato: Ver Gsário do--Alooida: (1967 ), Anoxo II 
Tabelá.d. CUSTO TOTAL DAS ESTRADAS BA
 ERONTEIRA: 1970-8y 




    
        






343 192 5as ACrE 
+ 
228 1.176 1.404 AMAZONAS 
RAIMA 668* 
co 729 . 
Fo 
7.001 5.767 2.235 a 
PARÁ 
AMAPÁ 32 91 
418 
MATO GROSSO 4.515 eot S.317 
TOTAL cococosorcenarsaaos 12.046 3.638 15.684       
Fanta: Tabela 3 
Pp. 22 




e cateiças à penas eisão. as grandes est
radas foram construídas 
ao tráfego rodoviário 12) oe a a
 
— sobretudo no no tenda de +70 esta c
onstrução se acelerou — 
pode ver na Tabela 3 E e ce 
seguida, "o Mato Grosso — com
o Sê 
se desenvolveu a coto (o tes dois Estad
os são, também, os em que mais 
de Rondônia é Acre nização dirigida durante os
 anos '7D, já que as 
atual. Assi s
e intensificaram ape
nas a partir da 
década 
“ ssim, se bem que as estradas não beneficiassem
 somente OS 
colonos, elas se compatibilizaram com a política de colonização di- 
rigida da época. 
O custo desta construção foi calculado, com base
 em informações 
prestadas pelo INCRA e o DNER, em US$6.400,00 por q
uilômetro de es- 
trada implantada e USS10.000,00 por quilômetro de estrada pavimenta- 
da : a 
o 
. sem que se adicionassem os custos da administração cen
tral dos 
próprios órgãos construtores, por falta de informação a respeito 
Tampouco foi levado em consideração o fato d
e que à construção de. 
estradas no Pará, o estado de maiores acrés
cimos na década, é mais 
cara do que nos outros estados devido 
às maiores gificuldades aprer 
14), O cálculo, efetuado, portanto, repres
enta 
sentadas pelo terreno 
doviária durante 
uma subestimativa do gasto efetivo co
m a expansão ro: 
o período 1970-80. Com estas ress
alvas, o valor transportado para 
a 
Tabela 11, para compor o custo to
tal "da fronteira na década, basea
do 
axa de câmbio média em 1981 de





é do que em qualquer outro estado 
na região. 
Observe-se que o investimento.
 total em 
foi maior no Par 
s custos de expansão rodoviária
 com os dos pro- 
e as estradas custaram pouço 
menos do que 
O acesso à terra na fron- 
Comparando-se O 
jetos fundiários, vê-se qu 
passada. 
a regularização durante a
 década 
termos legais quanto físicos.
 
portanto, é quase tão caro em 
são pré-condições — ao meno
s conceitu 




almente, se não no sen- 
tido cronológic 
serão estuda- 
gos em seguida. 
Colonização Dirigida: Oficial e Particular 
Até os anos '30, a colonização dirigida no Brasi
l  privilegia- 
va a ida de estrangeiros para as regiões de frontei
ral5), Desde en” 
tão, & administração das terras da fronteira passou pela
 cria 




grandes descontinuidades de atuação!6). De.1970 até 1984 o INCRA co 
ordenou as atividades de colonização e reforma agrária, quando, en- 
tão, foi criado o Ministério de Reforma Agrária e Desenvolvimento 
(MIRAD). O período estudado aqui, portanto, a década de '70, é o 
período da hegemonia do INCRA na condução da política social de dis- 
tribuição de terra. | 
. No início da década de '70, com o grande impulso da Transama- 
zônica, o INCRA tentou implantar um modelo complexo de colonização, 
o Projeto Integrado de Colonização (PIC), com uma organização espa- 
: : : 4 23.17) - cial idealizada e rigida + processos burocráticos excessivamente 
18) 19) 
alongados e objetivos ambiciosos No Pará, este modelo foi 
incapaz de absorver o grande influxo de migrantes, o que levou a que 
, - : - : : 
surgissem situações de conflito violento e que se transfirisse ex 
tensas áreas para administração direta do Conselho "de Segurança Na- 
cional, conforme já mencionado antes. Em Rondônia, o fluxo de -mi- 
grantes aumentou muito ao final dos anos '70, e no início dos '80, 
levando a uma superlotação dos projetos existentes, e acelerada va- 
lorização imobiliária?0), 
Na busca de superar as dificuldades da colonização oficial, na 
década passada, vários modelos alternativos foram testados. . O INCRA 
. experimentou com projetos de Assentamento Dirigido (PADs) e Projetos 
de Assentamento Rápido (PARS), mais ágeis dos que os PICs, às vezes 
conjugados com cooperativas, Os Projetos de Assentamento Conjunto 
(PACs) e outros, como os Projetos Especiais de Colonização (PECs) e 
os Projetos Especiais de Assentamento (PEAS). Intensificou-se tam- 
bém a atividade dos Projetos Fundiários (PFs) que, no ano de 1980, 
DONAS um volume de recursos tres vezes maior do que a coloni- 
Outro grupo de projetos tem sido desenvolvido por empresas pri- 
vadas, implusionadas pelo crédito fundiário subsidiado do  PROTERRA. 
Estas empresas têm, legalmente, obrigação de colonizar apenas 2084 
das glebas que adquirem, tornando-se as benefiárias de um subsídio 
que leva à formação de uma estrutura fundiária deliberadamente con-. 
centrada na fronteira. A colonização particular atingiu um auge em 
1978-80 mas, como .fim/do:PROTERRA,e do subsídio nele embutido — 12% 
dedo nominais ao ano — o ritmo de implantação caiu drasticamen 
Na colonização particular, cada empresa desenvolve um projeto 
diferente, havendo grande diversid d m às à 
. ade de mod i 
y  elos entre os mais de 
* oitenta projetos implantados ) Q « Quanto aos colonos à + São mais tho- 
mogêneos do que na oficial, absorve e ndo sobretudo colono s do Sul. Há a 
casos e : m que comunidades inteiras de minifundistas vender am suas 
-10- 
terras, no Paraná ou no Rio Grande do Sul, e se mudaram para a fron- 
teira, trazendo a própria infra-estrutura social e, até, a coopera- 
a “ É “ ” “ ” - ” A S tiva. Quanto à área geográfica, a colonização particular também é 
mais homogênea do que a oficial, concentrando-se no Mato Grosso. 
Existem também, é claro, muitas regiões de colonização espontânea na Amazônia, que 
rão foi pesquisada no presente trstalho, por limitação de recursos?) , 
Para examinar a colonização dirigida durante os anos '70, foram 
obtidos dados junto ao INCRA, que tem uma função fiscalizadora com 
respeito nos projetos privados e executiva com respeito aos  ofi- 
projetos ofi- ciais. As informações prestadas se referem a quinze 
Ciais e quarenta privados, para os quais foi possível compatibili- 
zar os itens de custos, durante a década, sendo os valores expressos 
em 1000 cruzeiros de 1981. Os projetos pesquisados, os dados origi- 
nais e os criterios de aproveitamento dos mesmos estão todos descri- 
tos em Guanziroli (1985). 
Em geral, os projetos privados e os públicos apresentam uma 
extrema variação interna a cada grupo, sendo que 
são frequentemente mais do dobro das médias, as quais se distanciam 
muito das modas?29). Tal situação, normalmente, inviabilizaria o uso 
os. desvios-padrão 
de médias para fins de uma descrição -de cada situação, mas não nes- 
te caso. Devido à grande clivágem existente entre o grupo de proje- 
tos oficial e o particular, os primeiros são, tipicamente, dez ve- 
zes maiores do que os outros, seja em área, seja em número de bene- 
ficiários, seja em recursos investidos, como se pode ver na Tabela 5. 
Tamanhas diferenças ultrapassam as varianças internas e confirmam, 
a diversidade dos modelos oficial e particular. estatisticamente, 
A Tabela 5 apresenta a dimensão da colonização em 
custo total, total de familias beneficiadas, área total dos projetos 
termos de 
(inclusive a não loteada) e uma estimativa dos recursos por benefi- 
ciário, com base nos projetos para os quais havia informação compa- 
tível26), Vê-se que o total gasto na colonização oficial corres” 
Ponde a quase cinco vezes o gasto na particular, se bem que, em ter” 
mos de custo por beneficiário, a diferença seja menos do .. dobro. 
O Pará foi o Estado que absorveu mais recursos e é o que gastou mais 
Por família assentada. 
o valor total na Tabela 5 é uma subestimativa do custo real da 
Fins ao devido ao grande número de projetos Para 
sonia Por O custo total da fronteira, be Os demais Projetos, 
medios dos incluídos na Ta O5 oficiais e Crs80,8 miih 
. omitidos. 
e na falta de informação 
Presumiu-se que tivessem os mesmos custos 
bela 6, ou seja: CrS$1.361 
para 































RECURSOS | NÚMERO TO- AREA RECURSOS 
CUSTOS | FINANCEIROS TOTAL DE TOTAL POR DERE 
* TOTAIS PAMÍLIAS FICIÁRIOS 
ESTADOS 
Crs iovo(1 42) 1.000ha (MJ (4)e(1)e(2) 
Colonização Oficial: ' 
Pará 8,120,7 22.675 5.667,27 359 
Rondônia 6.533,3] as.595 2.231,2 184 
Amazonas 140,5 724 184,4 194 
Roraima 102,0 476 210,0 224 
here 617,4 2.268 542,0 272 
, 
Mato Grosso 4 * 1.604,1 a 
TOTAL 15.513,9] 61.738 10.438,8 251 
Colenir, Particular: 
Mato Grosso 3.231,49 6.452 1.200,0 500 
TOTAL GERAL ..ccosee | 26.745,3] 78.738 | 12.638,8 238 |,             
Fonte: E tiva dos Custos...” Relatório nº 4, Tobela 1, p.3 e Re- 
6, 10.6 Ozorio de Almeida oria nf 5, Tabelas 1. 3, 5, pp. 4, cinto LED; DIES AS a, pdos prelisindros. . não di jvnl. 
se estes custos médios pela lista fornecida de projetos — 27 ofi- 
27) : o — obteve-se a estimativa. de Cr$36.747, 
milhões para a colonização oficial e Cr$6.060, milhões para a parti- 
cular, perfazendo um total de Cr$42.807 milhões para a 
ciais e 75 particulares 
colonização 
dirigida como um todo durante os anos '70, Estes continuam 
sendo uma subestimativa, por persistir o problema de omissão de pro- 
jetos e por não incluírem o custo da administração central do INCRA 
a qual ocupa 40% do seu custo total, 
gão28) 
valores 
segundo informa o próprio ór- 
. À falta de embasamento melhor, optou-se por não fazer tais 
correções, transportando-se o total aqui estimado para a Tabela nm 
para compor o custo total de expansão da fronteira. 
Segundo as informações até agora disponíveis, em 1981 a coloni- 
zaçãooficial cobrava, em média, um centésimo do preço pela 
(Cr$200/h para Cr$20.000/h) 2º), Na verdade, a diferença para os c - 
lonos é bem maior, haja visto que, na colonização : 
terra 
oficial, 
colonos usaram a terra durante vários anos como invasores30) 
muitos 
+ antes 
e quando começaram a pagar, 
ram um prazo de 20 anos com juros subsidiados 
cular, a regra é pagamento à vista ' 
de serem formalizados pelo INCRA, 
tive- 
Na colonização parti- 
Ou pagamento Ge no mínimo 504
. -12- 
31). 
adiant 1 ado, com dois anos para saldar, c




diferenças, nas dimensões dos pr
ojetos e no preço de terra para 
os e 
olonos, sugerem que os oficiais 
sejam realmente uma solução 
"de 
massa" j ' ssa" e os particulares, “de elite",
 com uma profunda defasógem 
na 
qualidade da colonização que é ofe
recida em cada caso. 
Tal qualidade pode ser 
medida, indiretamente, 
em termos dos var 
lores gastos pelos proj
etos por lote assentado
. É uma medida que não
 
rpora diferenciais de ferti
lidade do solo, nem vantáge












nte dita. Has, ao menos, ex
pressa O in 
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tes colonizadores na terra
 que oferecem aos seus 
por outros autores, 
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e US$5.182,22 na 
particular 4 
ltima coluna 2.870,97 na 
colonização oficial 
º 
aos valores da 
ú 
menos de 100% :, e 
que não jus- 
terra. Diz- 
que corresponde, e
m cruzeiros de 198
1, 
da Tabela 5. É uma dif
erença pequena, 
0% no preço cob
rado pela 
+ifica o diferencia
l de 1,00 
preferem à colo
nização 
ricos do Sul 
particu- 
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Se bem que não
 tenha sido P
 






sobre os custos da sa
xpnização” 
ãe parte dos 
custos de 
ão dos custo
 internalização, pelos proje
tos, 
e à internalizaça 
os projetos zação. A penúltima co
luna se refer 
complementação social. v
ê-se que, em ambos os ca
sos, 
despesas 
tor oficis SE £ jais são os que internalizam 
a maior proporção das 
71,3% do c
usto 
ue nã ã i ã q não são da colonização propriamente dita: 
homogeneiza 
tados 1 1 
Roe 
sendo a grande maioria gastos em despesas de 
pre 
-13- . 










                   
(Cr5 1.000,00) ro 
CUSTOS HOMO- Execução. com 
GEN INFRA- ELE 
ESTADOS] ITENS ZAÇÃO estro | pessone OPERA: | bes | TORNL TURA” CION L TAÇÃO 
Estradas 574660,8 
Topografia 307433,E 
& I ê nfra-estrutura 1808854 
E u Pe ao egsoal i 71016,4 
aa Operacional E 1386786 
a Escolas ê a1804,4 
q Saúdo E 8 €580,8 
TOTAL A 882150,H 390580,4 60765, 7]3614%7 
iquisição d | - [Egigiso as |onssa 
á 
a Estradas 6899,5 
04 
Ê “ Topografia 2820,3 
a Infra-cstrutu- é Jem 138872 
Et 2º Administração 6639,9 
“ Ea 
E Operacionai.* á e nai  . 13381,9 
o TOTAL 46875,2 33909,0 E 80784,2 
TOTAL GERA! RT] se... [2477464 129711,5 89755,7[377457,9 
Fonte: Estimativa Jos Custos... Relatório nº 7, Tabela A.3 e nº 5 ' . nº 5, 
Tabela 5 (minha adaptação). 
“c a e infraestrutura 
j é zação, desmatament i ão, ã co a SO o, escrituração, promoção, even- 




e G stric u sensu ocupa 28,7% do custo oficial, em 
rubricas 
e infra-estrutura, pessoal e despesas operacionais. 
Nos proje i proj tos particulares, 41,7% do custo total é despendido na 
execução d i à j ã ç a colonização strictu sensu. Nao são expressivas as despe- 
   
ar de complementação, que são deixadas a cargo da administraçã 
PREaARS local, criando às vezes, carências gritantes, sobretudo = 
respeito aos serviços de saúde. O maior custo e o da compra da er 
ra, se Dem que aí não esteja indicado o subsídio imbutido no crtare 
fundiário estendido pelo PROTERRA. Entre os custos oper j e 
consta uma rubrica de, em média, 4,1% do custo total à Conta de 
"lucro empresarial", independente da renda a ser aferida a q 
da futura da terra; êles contém também, 5,1% de promoçã mari 35) çao, geralmente 
junto a comunidades do Sul do Paí ais . À proporção d os custos com 
estradas e topografia n o custo total é mui ito pequena e na, m compara- 
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rábela 7. CUSTO DA COLONIZAÇÃO - PERCENTAGENS 
É ty 
HOMO- EXECUÇÃO. copLe | 
custas cener | INPRA- orema- | MES- | TOTAL | zação | -ESTEU/ PESSOAL] Crorar | TAÇÃO I 





E] Infra-estrutura 13,3 
io fd 
o Pessoal 5.2 =] 
so ional 10,2 ! Lim Operaciona E A 
És | | 
-d Escolas 6,0 | 
E mr aii caia ve] 
o I 
% | saúde : 0,5 
o | 
TOTAL 64,8 28,7 6.5 | 190,0 
Ag Eslçao de 46,0 | 
u -=SE 1 n 
ê Estradas 8.5 | 
9 : | 
ah | Tepogratia 3,5 t 
E 
Ego Infra-estrutura 17,0 | 
os Y 
si E a,2 i 
£& | Administração x . Í B À 
5 Cperacional 16,5 + 
o . 
O | votar 57,0 41,7 - 150,0 | 
= a 
'POPAL GERAL .esenencas 63,8 30,6 5.6 | 109,9) 
Fonte: Tabela 6 E 
Em resumo, a colonização oficial internaliza custos sociais 
amplos, que servem não só aos colonos, mas também a toda a região. 
As estradas e a topografia que executam valoriza as terras e as in- 
corpora ao mercado imobiliário nacional; as escolas e os postos de 
saúde que implantam estendem o âmbito geográfico da administração 
pública local. Já os projetos privados minimizam as externalidades 
sociais Gos seus gastos, concentrando-se na tarefa empresarial de 
montar e gerir seu capital. Este se constitui, fundamentalmente, na 
terra. 
Para compor o cálculo do custo total da fronteira na Tabela 11, 
os custos de homogeneização e complementação, embutidos nos projetos 
de colonização oficiais e particulares, foram transportados para a 
Tabela 11, segundo as percentágens apresentadas na Tabela 7. Aplica- 
das estas percentágens ao valor total de Cr$42.807 milhões já, es- 
timado acima, o resultado foi: Cr$27.334 milhões em 
homcgeneização, Crs2 
atividades de 
-397 milhões nas complementares e Cr$13.076 mi- 
lhões na colonização strictu sensu. Estes são os valores que constam 
poa 
do cálculo consolidado do custo da fronteira, a ser visto “adiante. 
Em média, até 1981 cada projeto de colonização particular cus- 
tou menos do que a colonização oficial gastou apenas em escolas! 
No caso oficial, o custo da colonização inclui despesas sociais e de 
abertura fisica da região, enquanto que, na particular, fora a com- 
pra da terra, ele se destina à execução do projeto. Se retirarmos 
destes custos os de promoção e os lucros empresariais, que não re- 
vertem em benefício imediato para os colonos, o custo direto da exe- 
cução dos projetos particulares baixa de 41,7% para 32%, o que é 
“comparável ao oficial, de 28,7%. 
Daí não ser possível, com as informações disponíveis, 
haver uma maior "qualidade" nos serviços oferecidos pelos 
tos privados em relação aos oficiais. Ao contrário, 
inferir 
proje- 
a menor exter- 
nalidade social de seus gastos — homogeneização e complementação — 
— sugere que sua “qualidade”, ao todo, talvez, seja até inferior. 
A colonização oficial é bem mais antiga do que a particular, o 
“que explica uma parcela no diferencial de custos totais ao longo da 
década. Há uma tendência à inchação da rubrica de pessoal, com uma 
crescênte sobrecarga administrativa nos projetos com o tempo, re- 
tardando-se a sua "emancipação". Com isto, parte do custo observado 
não reflete "qualidade" ou benefício para os colonos, mas apenas o 
empreguismo típico do serviço público, na sua resistência clássiga 
a desativar qualquer atividade, uma vez instalada. Um exemplo dis- 
so foi a dificuldade de se privatizar a usina de alcool Abraão Lin- 
coln, instalada no Projeto Pacal. Mesmo emancipados, .os colonos 
apelavam veementemente para a interveniência do INCRA depois de 
transferidas as instalações para mãos privadas: tanto no caso da 
COTRIJUÍ, quanto mais tarde, no da CONAN. j 
Apesar destas consideração sobre a inchação dos custos na colo- 
nização oficial, a diferença de recursos investidos por lote ainda é 
pequena e não dá conta de porque alguns colonos se dispõem a pagar 
tão caro pela terra na colonização particular em comparação com a 
oficial. Uma explicação pode ser o fato de haver superlotação nos 
projetos oficiais e de não haver mesmo lugar para todos. Na virada 
ãa década, um número aproximado de dez mil colonos se acumulavam nas 
invasões ao fim das vicinais da Transamazônica, tendo sido assenta- 
dos "a togue de caixa" em 1983-84, com retursos do FINSOCIALIO)., 
outro lado, o preço cobrado pelo INCRA se refere apenas aos 
Por 
colonos 
"primários", i.e assentados diretamente pelo Instituto ' quando, na 
versa muitos compraram a terra de outros, a Preços bem mais ele 37 s - 3. vados"". Mais da metade do total dos lotes ofereciãos até o ini i- , 1 E ia . o cio dos anos '80 pela colonização Particular continuavam vagos 38) 
r
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que indica que muitos optaram por não ir para uma colonização tão ca 
ra. O fluxo de migração de retorno ao Sul indica, também que nem to- 
dos os que pagaram podiam, realmente, fazê-1039), Talvez só seja pos 
sivel abrir fronteiras com terras baratas... 
Instituições de Complementação 
Além da colonização propriamente dita, a fixação da população 
em determinado local depende da implantação de infra-estrutura so- 
cial adeguada para a condução dos afazeres da população. A disponi- 
bilidade de serviços de natureza pública, se bem que às vezes exer- 
ciãos por empresas privadas, deve ser um fator importante .nos resul- 
tados obtidos pelos colonos. 
Esta seção contribui para uma análise desta hipótese, apre- 
sentando os resultados de um levantamento de campo junto às insti- 
tuições presentes em diversos locais de colonização. , 
Foram entrevistados funcionários de 68 instituições em seis lo- 
cais de colonização, com cobertura desigual entre locais. Há pouca 
literatura sobre o papel da infra-estrutura social na expansão da 
fronteira agrícola, o que prejudicou tanto a coleta quanto a análi- 
se dos dados. O que aqui se apresenta É uma consolidação apenas des- 
critiva das informações colhidas, visando contribuir para umã refle- 
xao a respeito. 
Uma das principais críticas à colonização como política de dis- 
tribuição de terras, em contraposição à reforma agrária, é, justa- 
mente, o custo da infra-estrutura complementar que a fronteira exi- 
ge. Supostamente, quando a distribuição se dá em terras de ocupação 
antiga, os agricultores se beneficiam das instituições já existen- 
tes, Larateando-se o acesso à terra em termos sociais. Quando 
ela 
se dé em terras de ocupação recente, há que transportar as insti- 
tuições até lá, encarecendo o acesso à terra em termos sociais. 
A carência destas instituições na fronteira teria prejudicado os 
agricultores e comprometido o programa de colonização como um todo. 
Este argumento se aplica sobretudo aos custos de homogeneização 
das áreas novas. Sem estradas, nem se chega até lá; não há frontei- 
ra. Mas ele é também invocado para explicar os problemas dos colonos 
Já assentados, nao só na esfera da comercialização dos 
O que merece uma discussão à partedO), 
produtos,. 
ai como em termos do acesso a 




ção, de segurança, de culto, de integração social e outrasil), 
A dificuldade conceitual é que a influência destas entidades 
sobre os agricultores não está bem especificada. Sem pretender co- 
brir esta lacuna, as Tabelas 8 e 9 mostram o custo anual total .e 
percentual das atividades pesquisadas, por rubricas e por tipos de 
instituições. A descrição dos dados, dos conceitos e dos ajustamen- 
ê ; ; ER 2 
tos efetuados estã em Guanziroli (1985), Relatórios n£ºl, 2 e: 342) 






              
qu stos PIXOS PESSOAL OPERACICHA TOTAL 
INSTITUIÇÕES 
Públicas: . 
EMATER 6.929 11.232 1.200 19,381 
CEPLAC 21,557 18.346 1.200 41,103 
SENAR 9,560 468 aso 10.3€5 
SUCAH 8.170 13.519 2.640 24.372 - 
Hospital (SESP) “253.090 16.058 108,523 397,EEL 
Escola * 21.176 4.315 1.753 27.24 
Prefeitura 13.750 17.316 10.000 at.0c5 
Banco 14.5b6 16,489 4.200 35.255 
Sindicato * 2.220 281 70 2.571 
TOTAL... cc. RR 350.928 118.022 130,426 599,378 “ 
Privadas: 
Cartório - 3.050 1.997 700 8.747 
Posto de Saúde 40,677 1,420 7.229 49,316 
Hospital Privadb 154,500 8,237 28.938 191.675 
TOTAL ..cce 198.227 11.653 J6.8€B 246.747 
Histas: 
a 
Cooperativa 44.885 13.624 28.000 86,503 
TOTAL .cacesa sss.as 44.885 13.624 28,000 86.593 
TOTAL GERAL .esusasa 594.039 143.300 195,294 932,€23 
Fonte: Estimativa dos Custos... Relatório nº 2, Tabelas IL e II, p. 
Al e 2.
-19- . s " = 
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. tem sido gravemente deficiente na fronteira. Segundo os critérios 
E do INCRA, ele está muito longe do razoável, havendo um volume de aten 
- Tébela. + 9. EUSTO PAS INSTITUIÇÕES CoMpLEMENTARES- PERCENTAGENS é , | dimento que corresponde, em média, a um sexto das necessidades locais, " º ê a Sac « 
E PIXOS o : | sobretudo no caso das escolas e dos postos de saude'.Outras instituições pi iSTIT PESSOAL | OPERACIONAL AL. |-- 5 Jniê : Ê BISTISVIÇÕES a en | blicas reconhecem deficiências graves na fronteira, como por exemplo Públicas: 
2 a E - E . - | a EMATER, o SENAR e os sindicatos, que, por diferentes razoes, aten- PÉS 36,0 58,0 . 60 100,0 | - ; . con = : i dem a uma fração dos agricultores. Os bancos e as prefeituras aten- 9 45,0 3,0 100,0 a . É a as | dem a uma fração menor ainda dos'necessitados: longe a maior parte 88,0 4,0 B,0 100 . 24. . a ã . ã + . a do credito existente na agricultura de fronteira é estendido pelo E 33,0 56,0 11,0 100,0 [is Cá E 43) cercí f | . Comercia conforme se vê em outros trabalhos - Quanto ao exer i- Hospital (SESP) 64,0 8,0 28,0 100,0 | : ; gd Sã . o = - ' cio da autoridade, é insuficiente em todos os sentidos. A violencia, Escola E Etc E ; « E . . - Eae pe 78,0 16,0 6,0 100,0 o desrespeito às leis e a impunidade são fatos quotidiancs. Em gran- Prefeit 
- . - = = us 
itura 33,0 42,0 25,0 100,0 des porções da colonização oficial, ao longo da Transamazônica, a se- 
Fera a1,0 47,0 |" 12,0 100,0 | de das prefeituras se situa na márgem do Rio Amazonas, não havendo Sindicato 85,0 11,0 3,0 “100,0 : qualquer comunicação direta entre colonos e o governo local. As co- TOTAL Ee Tg 
+ . . - - 
ET .... 59,0 20,0 21,0 100,0 lonizadoras particulares do Mato Grosso se implantam em glebas dis- 
I cs tantes das sedes dos Municípios e são submetidas a pouca, ou nenhu- RE aEIO 53,0 35,0 12,0 100,0 = t . . PoSESaE ESSAS . ma, fiscalização, sobretudo nas fases iniciais. Sem pretender «calcular 82,0 3,0 15,0 100,0 | í 
Hospital Privado al,0 4,0 15.0 100,0 qual deveria ter sido o seu custo "ideal" porém, serão utilizadas, na conso 
TOTAL . [a = lidação do custo total na fronteira, apenas os dados efetivamente obser 
SE mma eis Bo,0 9,0 11,0 100,0 º . 
Kistas 5 vados ao nível de carência vigente na região. 
Cocgre i 
ak º : e 
r rativa 52,0 16,0 32,0 100,0 O problema de adicionar a essa consolidação - » os dados apresen- TRIAL ucegannbogoes |" : E 4 : : 7 = 
52,0 16,0 32,0 100,0 tados e que os. outros custos já analisados — os de homogeneização ' . TOTAL GERAL ..cccrres 63,0 15,0 21,0 100,0 : ' e os de colonização — se referem a toda a área de fronteira du- 
Pônies Tabela 9 rante toda década de '70. Mas os da Tabela 9 se referem aos gastos 
ça operacionais e de pessoal, em um local "padrão" ”“ da fron= 
teira e apenas durante o ano de 1980-81. Para possibilitar compará- 
Entre as instituições públicas de atividades complementares à coloni -los aos demais, foi preciso, em primeiro lugar, multiplicá-los pe- 
zação, constam entidades de assistência à sáúde (Hospital do SESP e " la idade média das instituições pesquisadas, truncadas em dez anos, 
escritórios da SUCAM), de assistência técnica (EMATER, CEPLAC, SENAR) po para cobrir apenas a década de setenta. Gerou-se, assim, a Tabela 10 
escolas, Bancos (do Brasil e BASA) e sindicatos. As instituições . que é uma estimativa aproximada do custo médio acumulado para ca- 
privadas são cartórios, postos de saúde e hospitais. As únicas ins- da tipo de instituição durante a década de '70. Este procedimento 
tituições mistas são as cooperativas. não se aplicou aos custos fixos, que já representam o valor de toda 
Na Tabela 9 vê-se que os custos operacionais são relativamente a infra-estrutura acumulada — construções, equipamentos, veiculos, 
mais elevados para as cooperativas, os custos fixos para as privadas É móveis e material permanente — com valores atualizados para 1981. 
e os custos de pessoal para as públicas. Se bem que esta estrutura Repare-se que, em média, cada conjunto "padrão" de instituições 
de custos seja coerente com as funções exercidas, ela também sugere | complementares (Cr$2.7 bilhões - Tabela 10) representa quase o dobro haver algum empreguismo, o que é típico do serviço público. A assis | do custo de um projeto "médio" de colonização oficial (Cr5$1.4 bi- 
tência técnica é relativamente barata — EMATER e SENAR  — cons- ! | ema og Sea E RN projeto “médio” de SBlrea me 
tituindo 2,8% do gasto total, enquanto que a saúde é cara ae Tigas ! ção particular (Cr$377 milhões - Tabéla 6). Estas estimativas foram, s ql - tal SESP, SUCAM, Posto de Saúde, Hospital Privado pa | Por sua vez, multiplicadas pelo mesmo número de projetos estudado Ea uin- do 71% ] E na sessão anterior: 27 E 5 
* Go custo total. A presença pública é 645 do custo total a (oficiais) + 75 (particulares) = 102 (ao to- , do). Isto implica em que cada Projeto incluído no cálculo da 
Privada, 27% e a mista (cooperativa), 9,34. 
seção 
.












INSTITUIÇÕES PIXOS PESSOAL JOPERACICHAL TOTAL. 
Públicas: 
EMATER 6.929 75,254 8.040 90,231 
 CRPLHE 21,557 60,542 3.960 86.059 
SENAR . « B.560 468 B40 lo.Bsta 
sucas 8,170 58.132 12.352 77.654 
Hospital (SESP) 253.000 360.580 | 1.085.230 1.695.810 
Escola 221.176 16.829 6.837 44.642 
1 : 
Prefeitura 13.750 69,264 40.000 123.014 
Banco 14.566 34.201 18,900 107.667 
Sindicato 2.220 2.389 595 5.204 
TOTAL eccossracens 350.928 717,659 | 1.175.754 2.244.341 
Privadas: ) 
, Cartá 
artório 3.050 9,386 3.290 15.726 
Posto de Saúde 40,677 2.420 7.229 49.326 
Hospital Privado . 154.500 16,474 57.876 228.850 
TOTAL cornenunscsno 198,227 27,280 68.395 293.502 
“o |Mistas: 
Cocperativa as. Bos 34.060 , 70.000 148.945 , 
| SOFA nto rreannnna 44.885 “ 34.060 70.000 148.945 
TOTAL GERAL ,eccesesa 594.040 770.999 1.314.149 2.687.188.             
Fonte: Ver texto 
anterior contasse com uma de cada uma das instituições listadas na 
Tabela 8. 
. Por um lado, trata-se de um exagero, pois muitos dos projetos 
não tem prefeitura, nem hospital, nem grande parte dos atendimentos 
previstos aqui. Em alguns casos, porém, projetos que não têm to- 
das instituições listadas, usam e oneram as das cidades vizinhas 
como ocorre com Monte Alegre, em relação ao projeto de mesmo nome. 
ep 9 a i acal e Anapu, em relação a Altamira. O custo institucional da ex- 
pansão de 
pelo fato 
E . or - Fronteira agricola, portanto, não deixa de ser incorrido das i crise . instituições se localizarem nas cidades e não nos Projetos. Por outro lado, 
Por exemplo, 
há mais. 
o º valor estimado é pequeno, pois implica, 
apenas j à 
p uma escola por projeto, quando típicamente 
Como ha mui os rojeto omitid ca ulo o 
t Pp e s os do le , é, Provavelmente, resultado 






O valor total estimado é de Cr$274.093 milhões até 1981, o qual 
foi transportado para a Tabela 11. Repare-se que este valor total de 
Crs 274. bilhões é mais de seis vezes superior ao custo total es- 
timado para os projetos de colonização, que foi de Cr$42,8 bilhões. 
À falta de melhor critério, estes cálculos são apresentados ob- 
jetivando estabelecer as órdens de grandeza aproximadas dos gastos 
complementares, para fins da construção de um custo global da fron- 
teira até 1981, o que é feito na próxima seção. 
Resumo: O Custo Total da Fronteira 
. Juntando na Tabela 11 as estimativas das três seções preceden- 
tes — homogeneização, colonização e complementação a depreende- 
se que a fronteira custou, durante a decada de '70, Cr$350 bilhões 
(em cruzeiros de 1981) ou seja, 3,6 bilhões de dólares. Três quartos 
deste gasto foi incorrido em instituições de complementação, cabendo 
aos projetos de colonização apenas 15,5% do custo total. Devido à 
internalização de funções de homogeneização e complementação por 
estes projetos, eles aplicaram, na colonização propriamente dita, 
| apenas 3,7% do custo total da fronteira na década. 
Dividindo-se o custo total da fronteira agricola (Cr$ 350 bi- 
lhões) pelo aumento populacional rural na mesma área durante a de- 
cada de '70 (1.047.912 pessoas) 49) tem-se um custo per capita de 
CrS 334.165,66, ou de USS 3.457,48. Este valor é uma subestimativa, 
por imputar todo o custo da fronteira somente à população rural, 
quando, em muitos casos, o uso é comum também à população urbana, co- 
mo, por exemplo, no caso das estradas. Somando-se o aumento da po- 
pulação urbana no mesmo período e na mesma região (1.886.774 pes- 
soas)45) ao da rural, tem-se um aumento total de 2.934.686 pessoas 
e um custo per capita de Cr$119.323,15, ou de US$1.234,59. Este va- 
lor é uma subestimativa, por não imputar à população urbana custos 
institucionais que lhe são próprios, como, por exemplo, prefeituras 
e outras agências da administração direta, como também por descon- 
siderar o fato de que a intensidade do atendimento urbano é bem 
maior do que o rural. Pode-se afirmar, então, que, durante os anos 
'70, o custo da fronteira per capita ficou entre US$1.200,00 e Uss 
3.500,00. . 
. Estes valores não se referem ao custo da criação de empregos, 
. pois incluem membros inativos da população. Tomando-se por base a 
taxa de atividades observada no campo, haviam 2,12 pessoas por tra- 
balhador efetivo na fronteira, entre urbano e ruraist6) Multiplican
Tabala 11, CUSTO TOTAL DE EXPANSÃO DE FRONTEIRA 
=22- 
= VALORES DE 198 
C TOTA PP EXPANSÃO DE FRONTEINA - VALORES DE 196] 
texs 2.000.009) 
    
     
 
     
         
  




G; TAÇãO TOTAL 
Abertura de Estradas 15.684 5 - 1s.€04 
Projetos Pundiários 17.582 
- 17.592 
Projetos de Coloniza- ção 
27,334 13,076 
| 2.397 42.807 
Outras Instituições - 
| 
- 274.093 27 4.093 
TOTAL .... tececcrcos 60.610 E 13,076 276.490 350.176 
Emte: Táberaal, 4, 5 





descritos no texto 
. 
. : STO TOTAL DE EXPANSÃO DA FRONTEIRA - PERCENTAGENS 
  
  
          
. “a. 
CUSTOS D) E HOMOGENEI- 






Abertura do Estradas 26,0 e - - 
45 
erojeros pag [A 
Projetos Fundiários 29,9 
, . . 




q  os de Coloniza- as , 1 1c0,0 os | Ê . 15 
[eta e 
[DT —— mu 
[+ Outres Instítu ições 
, - 99,1 . %,B 
TOTAL ..ccee .. 100,0 100,0 -100,0 
Pente: Tabela lh: 
— 




cumprem, também, objetivos geo-políticos de segurança 
-23- . 
do-se o custo per capita por esse valor, te
m-se um custo do inves- 
timento público por emprego gerado na 
fronteira de Cr$245.877,76 a 
€rS717.143,00, ou seja, de US$2.544,00 .a 
US$7.420,00. 
vais valores exluem o investimento priv
ado envolvido na implan- 
Os recursos 
CrS...., 
tação de uma unidade de produção 
agrícola ou comercial. 
trazidos pelos migrantes a fronteira 
representaram, em média, 
484.000,00 na colonização oficial e Cr$2.724.000,0
0 na particular, 
ou seja, de US$5.007,76 a US$28.184,17 por tamília??) 
1a média de 3,3 trabalhadores efetivos por tamíliad
B) 
custo privado por trabalhador, de USS1.5
17,50 a Uss8.540,66. 
do-se os custos público e privado por 
trabalhador, tem-se, enfim,o 





custo total por emprego gerado na fronteira, 
USS 15.960,66. Estes são os valores que de
vem ser comparados” 
tras alternativas de criação de empregos na eco
nomia, tanto na agri- 
cultura das regiões mais próximas ao
s centros consumidores, quanto 
nos setores urbanos. 
« Estes números valhem tanto quanto as 
informações, os ajustamen- 
tos e os conceitos que lhes serviram de base. Todos 
podem ser conside- 
rados como subestimativas: por não levarem em conta
 os gastos com à 
administração central do órgãos envolvidos; 
por omitirem informa- 
por 
incorporarem os custos unitários maiores vig
entes no Estado de maior 
ções sobre vários projetos do INCRA e todos os est
aduais; não 
atividade,. o Pará, sobretudo no caso das estradas; 
por acatarem o 
nível de carência médio no atendimento das ins
tituições complemen- 
tares; por não incorporarem qualquer estimativa 
do custo da coloni- 
zação espontânea, por não considerarem diversos
 custos sociais im- 
portantes da fronteira, como os danos cansados às tribos
 indígenas 
e à ecologia regional. Tão pouco estão co
mputados os outros custos 
incorridos pelos migrantes: de deslocamento, de expansã
o da área 
desmatada, de ampliação da produção agricola e outro
s investimentos 
feitos desde que chegaram à fronteira. Se todos estes 
gastos incor- 
ridos diretamente na frónteira fossem adicionados ao cálcu
lo efetua- 
do, o custo da fronteira seria considerado um múltiplo daquel
e apre- 
sentado na Tabela 11. 
Em sentido mais amplo, devem ser lembrados os custos incorridos 
e evitados nas regiões de origem. As populações que foram para a 
fronteira deixaram de demandar investimentos de infra-estrutura físi A 
ca e social nos locais de onde vieram. Por outro lado, as estrada , s 
nacional; 
não podem ser imputadas exclusivamente à expansão da fronteira agri- 





possibilitou a concentração a moderni ã nização,
-24- 
a agroindustrialização e a internacionalização da agricultura do 
Sul do Pais, cujas rendas deveriam ser parcialmente descontadas 
do custo total da fronteira. Os valores gerados na própria frontei- 
ra também deveriam ser comparados aos que teriam sido possíveis se 
ela não avançasse. Isto é, quais os aumentos da renda agrícola, co- mercial e industrial que foram possibilitados pela fronteira e quais teriam ocorrido sem o seu avanço? Todos estes custos de oportunida- de fazem parte de uma visão de conjunto do avanço da fronteira e do seu custo social total. 
Sem ousar efetuar tamanhos ajustamentos, fica-se com o que é apresentado na Tabela 11, que representa uma subestimativa do 
direto incorrido na fronteira brasileira durante a 
custo 
decada de +70. 
tão estudados e discutidos, custaram um sexto das instituições Complementares 
fronteira cuja presença é tão Pouco reconhecida ou 
que cumprem uma função tão cara. 
Segundo este cálculo, os projetos de colonização, 
- na 
questionada e 
Pouco adianta os colonizadores in- -ternalizarem estas funções, pois todo O seu esforço contribuiu com menos de 1% do da oferta total destes serviços, O fato de serem for-. nécidos por muitas instituições diferentes, geralmente situadas em centros urbanos, administradas independentemente e descoordenada- 
Segundo as infor- 
É. sobretudo, uma tarefa de planejamento urbano integrado, cabendo aos 
Ce colonização um papel menor na obtenção do resultado final 
mente, bloqueia a percepção do seu papel conjunto. 
mações levantadas, a ocupação da fronteira agrícola 
Projetos 
As estradas construídas pelas colonizadoras representam quase o dobro do custo total da expansão rodoviária do periodo,' e mais do dobro do recurso destinado à execução da coloniza ção propriamen- 
te dita. Numa coordenação regional mais efetiva entre ministérios, recurso para a construção das estradas internas 
o 
aos, projetos teria sido alocado ao DNER, liberando o INCRA para aumentar 
êSsentamentos efetuados e prestar a assistência de 
tanto careceram. 
4 
O numero de 
que os colonos 
Dada a magnitude dos recursos envolvidos, evidencia-se a sua má alocação entre as funções exercidas pelos diferentes órgãos envolvidos. Um país que gastou tanto na fronteira Poderia ter dido melhor aos migrantes que atraiu até lá, minho, o povo foi, 
aten- 
O governo abriu o ca- 
mas o apoio falhou. Criaram-se situações de aban- 
doença e pobreza evitáveis co Engedraram-se, também, 
mas a um custo social que poderia ter 
Sono, isolamento, 
m Os recursos dispo- niveis. 
; sucessos, 
49) - 
como se vê em oútras obras 
sido menor, - O órgão colonizador mr, 
previa a infra-estrutura 
ção. Mas faltou- 






  Lc —me 
-25- 
integrada do modelo .- *. com os demais órgãos que deveriam ter fei- 
to parte de um esforço conjunto. Na medida em que tentou suprir a 
falha de planejamento central, internalizando funções de homoge- 
neização e complementação, comprometeu a sua própria missão coloni- 
zadora. . 
A expansão de uma fronteira é a ampliação espacial de toda a 
sociedade. É essencialmente uma tarefa de todos. Não pode ser feita 
apenas por uns poucos ministérios do poder executivo. Em meados da 
década, quando as estradas já estavam acelerando a valorização da 
terra, muitos grupos poderosos perceberam as vantágens da sua apropria- 
ção especulativa e pressionaram pelos seus próprios interesses. Uma 
“política social de cunho distributivo, gerado num regime autoritá- 
rio e implantado sem a legitimação de uma, base política ampla, não 
resistiu às forças concentradoras do poder econômico. Agravou-se o 
“fechamento da fronteira por fora” e esvaziou-se o programa de co- 
lonização. º = N 
Agora, ao discutir-se a implantação de uma reforma agrária . 
Brasil, deve-se lembrar que retoma-se o tema apos anos de silen- 
cio em que a realidade não ficou parada. O pais se transformou fisi- 
- Camente. O capitalismo do Sul tem, hoje, vias de penetração maiores 
do que jamais no passado, para trazer os produtos. industrializados 
de gue a agricultura, hoje, depende mais do que nunca. Estas vias 
custaram caro e valorizaram terras que, por falta de recursos, ou de 
força política são muito mais dificeis Se desapropriar.. . O custo da frontei- 
ra foi alto e, ao ser incorrido, elevou o custo de se fazer politicas 
alternativas. Transformou grupos poderosos em-novos grandes proprietários da ter 
ra e ampliou a base geográfica, e o custn, ja: reforma agrária. 
Notas: 
1) Carlos Henrique Guanziroli, A Estimativa dos Custos da Expansão da Fronteira 
Agricola, Rio de Janeiro: INPES/IPEA e FEA/UFRJ, 1985, Relatórios 1 a 7. Este 
trabalho usou os dados levantados pela pesquisa de Ozorio de Almeida,A.L., 
David, M.B.A., Costa, S.H. e Ferreira, B., Migrações Internas e 
ção Agrícola na Amazônia. Uma Análise da Política de Colonização do INÇRA, EE SS Susácico C c ão do INC  
Vols. I a VI, Rio de Janeiro, INCRA/IPEA, 1980 - 1984, mas Complementou-os cam 
. informações colhidas diretamente junto a instituições no Rio de Jareiro, 
Brasília e em diversos locais de Fronteira. 
tam de minha compilação e reordenação dos resultados de Guanziroli, * êle responsável Pelas ousadias e pelos erros cometidos por mim. 
ena Produ- 
As tabelas no presente texto resul- 
não sendo
-en- 
2) Seguro Ozorio de Almeida, (1987),. a “fronteira recente"citab caqreare: Acre, 
Rorcima, Rondonia, Amazonas, Mato Grosso, Pará e Amapá. Não inclui, portanto, 
a “fronteira antiga” — Mato Grosso do Sul, Goiãs e Maranhão — nem outros Io- 
cais de fronteira, como o oeste da Bahia. 
3) Estimativa des Custos... Relatórios nº 4 e 7. 
4) Otávio Velho (1985) lembra que a fronteira brasileira não se assemelha à norte 
americana por haver exploração econômica prévia à chegada dos novos ocupantes. 
Não se trata de uma ocupação de 'tspaços vazios'mas de uma transformação no modo 
de conduzir a atividade econômica. Esta diferença inclusive, invalidaria o pró- 
prio uso “fronteira” no cuso brasileiro. Apesar desta ressalva, ele é mantido 
neste trabalho por falta de outro melhor que expresse a ocupação das extensas 
áreas amazônicas por produtores basicamente agrícolas. 
5) O conflito pela terra na fronteira é conhecido e se dá não só entre novos e 
: antigos, mas entre grupos distintos entre os novos ocupantes. Grandes vs peque- 
- nos, agricultores, êmpresas mineradoras VS garimpeiros, mineração ys agricultura, 
projetos hidrelétricos vz tolonização, etc.. 
te con violência operando com base nua sistema legal calcado na propriedade pri, 
vadw da terra. Mais difícil é caracterizar as diversas formas de legitimação do 
direito ao usu da terra entre outros grupos, € -q.. “camponeses”, conforme é dis- 
. cutido por diversos autores, como Musumeci (1984), Capítulo 2 e 3. 
de expansão nas fronteiras bra- 
sileiras. A chumada frente caxponesa, ou de subsistência, supostamente, 
6) Martins (1975) distingue diferentes "£rentes” 
teria 
ligações muito fracas com O mercado nacional e caracterizaria o primeiro es- 
tágio de ocupação em certas áreas. Esta posição é contestada por .Musumecã 
(1984) que descreve a dependência de todos os camponeses na: intermediação co- 
mercial, ao renos no caso da fronteira maranhense. 
7) Este dado, apresentado por David em Ozorio de Almeida et alii (1983), Capítulo 3 
p.18, é bascado nos orçanentos gerais do INCRA e não numa comparação entre os gas 
tos efetuados pelos próprios projetos, como é feito no restante desta seção. 
8) Dudos preliminares de M.B.A. Daviá, “analisados por Guanziroli (1985). Relatório 
nº 6, 
9) Guanziroli (1985), Relatório nº6, p.6 
“Todos disputam sais espaços Ereqientemen- 
-27-- 
  
10) Os projetos comprecendidos na Tabela 
1 são: 
Rondonia: Guarajé, Mirimn,, Jarú Ouro Preto, Coru
nbiara, Alto Madeira 
Acre: Alto Juruá, Alto Purus, Uaiguiri 
. ara 
içã i , Marabá 
Pará: Paragoninas, Cachinbo, Alta
mira, Conceição do Araguaia, Sa
ntarém 
“Amazonas: Manaus, Boca do Acre 
Amapá: Ampá 
Roraima: Roraima 
"Ms Mato Grosso: Vale do arogu
áia, ” cáceros; piamantino 
11) Guanziroli (1985), Relatório nº6, p-12 
12) A conceituação e os dados utilizados na conf
ecção das Tabelas 2, 3 € 4 estão no 
V Anexo II de Ozorio (1987). 
13) Guanziroli (1985), Relatório nº6 p-22. 
14) Guanziroli (1985), Relatório nº2 p.8. 
o 
15) Tavares (1972) é a obra já clássica na láteratura sobre a c
olenização dirigido 
2a L . “ 
no brasil, escrita, porém, no início do periodo" aqui 
estudado. 
“26) Dias (1976) e Goodman (1978) comentam que muitos
 tipos diferentes de projetos 
foram testados, sem que houvesse uma transferên
cia de experiências entre eles 
e sem que muitos chegassem a se realizar 
de fato. 
*. ne . 
2 . ão a- 
17) Guan ziroli (1985), Relatório nº 7, pp.29
 a 33, argumenta que a disposiç qu e 
drangular e à hierarquia implícita no madelo es
pacial da colonização | oficia 
aumentaram desnecessariamente o custo dos 
assentamentos. 
18) Martine (1978) e Bunkes (1981), comentam que 
o excesso de burocracia € pater- 
nalismo da colonização oficial a encarecem e entrav
am desnecessariamente, im 
pedindo a aplicação efetiva e em grande escala. 
19) Velho (1972), comenta que uma soluçuo de nassas teria que
 ser menos - arbiciosa 
no seu dirigismo, limitando-se a fomecer as condições mínimas de assentamento
, 
rem » osse da terra, e dando mais Liberdade à evolução do processo, 
20) Henriques (1984) e Martine (1980) comentam os trixos padrões de vida, a “alta 





- 21) David (1983) em, Ozorio de Almeida et alii (1983) Capítulo 3, p.18, estima este 
diferencial com base nos orçamentos anuais do INCRA. O custo acumulado ao longo 
de toda a década, porém, aponta um dispêncio menor com a regularização furdiá- 
ria, que se SO intensificou mais, tarde. . 
  
22) Guanziroli (1985), Relatório nº5, pp.2 é 3. 
23) Goousan (1978), descreve a diversidade da colonização particular e a necessida 
de de comar experiências entre projetos. 
24) Estes questões estão tratadas em mais detalhe em Ozorio de Almeida (1987) .* 
Dai TS 
, 
. Os projetos oficiais e particulares apontados nos Mapas 6 a 9 estão todos lis- 
tados e identificados em Ozorio de Almeida .et alii (2981), An et ali) exos. 
25) Guanziroli (1985), Relatórios nº4 e 5, 
26) No colonização oficial: 
Parê: Monte Alegre, Altamira, Itaituba, Marabá, Pacal, Guamá 
Rondônia: Sidney Gizão, Gy - Paraná - Cacoál, Paulo Ribeiro - Adolph Rohi, M l. 
Dutra, Ouro Preto, Burareiro. o 
Amazonas: Bela Vista, Tabatinga, Antonieta Maíde 
Roraima: inauá 
“Pere: Pedro Peixoto, Boa Esperança 
Nato Gresso: Peixoto de Azevedo, Carlinda, Ranchão, 
pre ini 
Ê 
Ka colonização perticular: 
Mato Grosso: Santa Cruz, Boa Esperança Oi tim 
4 
Prata, Braço Sul 
Juína, Pacoval, Ta piraguaia 1, Maik 
Itaguara, Noidori, Mutim, Tauguru, Boa, Garapu o 
: 
Água” , Canarana
avantina, Serra Dourada, Vilas Rurais, Aracaty, Alto Turi pio 
neiro, Santa Felicidade, Colniza, Vale do Verde, Areões, abaju r 
* Curva, Be leza, São Manuel, Cidade Gaúcho do Norte, Vale do Rio 
Sangue, Serra Azul, São Marcos, 
são, Santana, Campo Alegre, 
ral Vitória, Gleba Azul. 
Guirai, Bariri, Tapurah I, Pronis- 
Alta Floresta e Paranaíta, Núclco Ru- 
27) Guanziroli (1985), Relatório nº3, p.4 
28) David (1983), Capítulo 5», p.18 
29) M.BD.A. x: - i 2 
 ivid - Sub-projeto 2 de Nigrações Internas inforiações preliminares 
. 
ns. .4 
â i * 
30) Ferreira (1984) pp.124 - 130, mostra que r para um à ; - 
Jonos do Pari, à invas porcentagem elevada dos CO 



















31) David (1983), Capitulo 2, p.4 
a2) David, Sub-projeto 2 de uigra ões. Internas. .., 
dados preliminares citados em 
Guanziroli (1985). , 
33) Guanziroli (1985), Relatório nº5, p.8 
34) A Tabela 6 refere-se aos mesmos projetos qu
e a Tabela 5, listados na nota N, 
acima, menos: Itaituba, Pacal, Guama, Bela V
ista, Tabatinga, Antonieta, Ataíde, 
Anouá, Peixoto Azevedo, Carlinda, Ranchão, Pra
ta, Braço Sul. 
35) Ferreira (1984) mostra que muitos dos colon
os vindos para a colonização parti- 
cular foram informados sobre os púj tos =iare 
“ agentes das colonizadoras no Sul. 
36) Ferreira (1984), pp.124 - 130. 
3) David (1983), Capítulo 3, PP- 33 - 3 
38) Guanziroli (1985), Relatório nº5 
39) tantos (1985). 
40) ver x Oeorio 'do-Aimeia (1987), Cap./ II, Seção 3. 
“ 
a) “Ozorioldo “Almeida -(1985),. fez um teste “estatístino des
tarhipótese, relacioendo-se O - = desar- 
penho dos colonos à intensidade de contatos co
m instituições assistênciais 
ligadas ou à produção ou ao bem estar familiar. 
42) Foram aproveitadas 77 entrevistas instituciona
is entre as quase 100 efetuadas 
. nos locais de levantamento de campo. Estas fo
ram complementadas 
lhidos junto às administrações centrais de cada ór
gão, conforme 
por dados co- 
descrito nos 
relatórios referidos. 
43) Ver, especialmente, Ozorio de Almeida (1987) * Seção 11.3.3.
 
* 44) Op. Cit, Capitulo I, Tabela 1.2 - 
. . 
Cat, -45) Op. Capítulo 1, Tabela 1.7. - 
46) Op. Cit, Capítulo II, Seção 17.2.5 
+ Capítulo III, Tabela 111.3.1 fi 1 47) op. Ci 
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